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IRPj -- DECADÊNCIA; O direito de pro-
ceder a novo lançamento ou a lança--
mento suplementar decai somente apôs
cinco anos, contadosHda gata da noti
ficação do lançamento primitivo uri
do primeiro dia_ do exercício seguin
te âquele em que o lançamento pode-
riater sido efetuado, se aquele se
der ap6s esta data, como expressamen
te previsto no artigo 173 do CTN. -

CORREÇA0 MONETÃRIA DO ATIVO PERMANEN
TE: Legítima a tributação da receit-a-
de correção monetária do balanço pe-
la verificação de erro na sua apura-

	

ção. Erros que possam favorecer 	 a
pessoa jurídica deverão ser demons-
tradose comprovados,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos clz

,recurso interposto por PTEL PROJETOS E ESTUDOS DE ENGENHARIA S/A .

(SUC. POR PROMON ENGENHARIA LTDA).:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar 	 .,
k, preliminar argüida e, no mérito negar provimento ao recurso, . no-

termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julga

:	 do.

Sala das SassbTés am 15 de abril de 1991	 L

 ''?/,,	 -
URGC, 'T" I : FÁ LOPus	 PRESIDENTE

DAuFrr-, ,,rcne . 4' 414
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VISTO EM	 AFONSO CE .0 FERREIRA D AMPOS - PROCURADOR DA FAZER

SESSÃO DE:DA NACIONAL' -‘,:).	 O L4 1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--'

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran-

da, Cristovão Anchieta de Paiva, Cândido Rodrigues Neuber e Jose

Eduardo Rangel de Alckmin. Ausente, por motivo, justificado, o Con

selheiro Celso Alves Feitosa.
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RECORRENTE: FTEL PROJETOS EESTUDOS DE ENGENNARTA SiA CSUC. 	 POR

PROMON ENGENHARIA LTDA).

RE L A' T 6'R 10_ _ _ _ _ - -

PTEL PROJETOS E ESTUDOS DE ENGENHARIA SIA,, sucedi-

da por PROMON ENGENHARIA 13DA,, recorre de decisão - prolatada pelo

Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiroo atravês da qual

foi confirmado o lançamento'eX'offitio do Imposto de 'Renda ' dos

exercícios de 1981 e 1982, acrescido da Multa de 50% prevista no

artigo 728, inciso II, do RIR/80, baixado com o Decreto n9 	

85.450/80, e de juros de mora,

2. Contra a retrocitada empresa foi lavrado o Auto de

Infração de fls. 02, no qual encontram-se descritas as seguintes'

'irregularidades:

a) Omissão de receita de correçâo monetária, decor-
rente de erros na correção de quotas de terreno

., localizado na Rua Voluntários da Pãtria, 45, re.-

\\.)Y	

lativamente aos anos de 1977 a 1979, conforme

Termo de Verifica0o de fls. 18, com infração
j	 ao artigo 347, inciso I, alinea "a" e inciso IV

do RIR/80:-
._

Exercício de 1981, ano .,-base 1980.-	 Cr$	 488,643

Exercício de 1982, ano-base 1981,- 	 Cr$	 1,386,420

	  (2)	
DAMETP/Vf - SECO!, Nç 065 i 90	 4 ft
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b) Excesso de depreciação, decorrente de erros

na correção monetária dos grupos de salas

da Rua Voluntários da Pátria, 45, 39 e 49 an

dares, com infração ao artigo 201 do RIR/80:

Exercício de 1981, ano-base 1980:-	 Cr$	 412.568

Exercício de 1982, ano-base 1981:- 	 Cr$	 1.131.093

3. O lançamento foi impugnado as fls. 07109, tendo a inT,,

teressada alegado, reeumidamente, que a contabilidade indicara

lançamento equivocados ,nas contas de imóveis e Sua, depreciação, .f todavia,

comparados os erros cometidos nas duas contas, verificava-se que

o resultado final lhe era favorável, como demonstrava, e por con

siderar que tratava-se de mataria exclusivamente de fato, solici

tava a realização de perícia, indicando o seu perito.

4. Laudo pericial as fis, 14115, concluindo os Peritos ,

em síntese, não haver discrepância entre os cálculos efetuados

pela impugnante e pela autuação no que se refere a correção mone

tária do terreno em questão e, no que se refere â correção mone

tária das salas, que a empresa alega ter sido efetuada a maior

concluem não restar qualquer discordância a ser examinada pelo

fato de não ter sido questionada no auto de infração, refugindo'

ao exame pericial a possibilidade de compensação entre as incor-

reçrdes.

5. Informação Fiscal as fls. 19/21, tendo seu signatário

manifestado-se pela mantença do feito,

\j'' 6. Pela decisão de fls. 25126 o lançamento foi integral-

mente mantido pela autoridade a quo, tendo como funadamento o Pa

recer da Divisão de Tributação da DRF-RJ de Lis, 23124, que as-

sim conclui:

"E insubsistente o pleito do contribuinte ao arguir a
decadência,. pois o lançamento foi realizado nos anos-
-base 1980 e 1981, não atingindo na data da lavratura
do auto de infração em 22705785, pelo período decaden
cial.

Quanto ao valor apurado a menor na correção monetária
do imobilizado e o excesso de depreciação, o próprio

fr7,
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impugnante admite o erro cometido mas solicita a com-
pensação com erro a maior, o que carece de amparo 1e,7,
gal.

A infração ao art. 347 inc, I, alínea "a" e inciso
IV e art. 201 do R1R/80 esta caracterizada."

7.	 Segue-se as fls. 29/32 o tempestivo Recurso para este

Colegiado, cujas raz8es são lidas integralmente em Plenario.

Ê o re1at6rio.

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL - RELATOR:

O recurso ê. tempestivo, dele tomo conhecimento.

A preliminar de nulidade do feito por ter ocorrido de

cadência do direito de se proceder ao lançamento ê de ser rejei

tada pela Camara.

Com efeito, ao dispor sobre a caducidade do direito

ao lançamento, estabelece- o artigo 173 do C,T,N.:

"Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir'
o crêdito tributario extingue-se após 5 (cinco)anos
contados:

I - o primeiro dia do exercício seguinte aquele	 em
que.o lançamento poderia ter sido efetuado;

II- da data em que se tornar definitiva a decisão que
houver anulado, por vicio formal, o lançamento ante-
riormente efetuado.

Parâgrafo único. O direito a que se refere este arti-
go extingue-se definitivamente com o decurso do ,prago
nele previsto, contado da data em que tenha sido inin
ciada a constituição do crédito tributário pela noti-
ficação ao sujeito passivo, de qualquer medida prepa-
ratória indispensável ao lançamento,"

O direito de proceder a novo lançamento ou a lançamen

to suplementar decai somente apôs cinco anos, contados da notifi

(9-7
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cação do lançamento primitivo ou do primeiro dia do exercício se

guinte âquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, se

aquele se der após esta data, como expressamente previsto no dis

positivo acima transcrito.

No presente caso, o lançamento ocorreu em 22.05,85

com a lavratura do Auto de Infração de fls, 03, dentro do prazo',

da lei, portanto, assinalando-se que a data para a entrega 	 da

declaração de rendimentos do exercício de 1981 foi marcada para!

o dia 25.05.81.

No merito, a recorrente concorda com a existência de

erros nos cálculos da correção monetãria de seu ativo permanente,

mas argumenta que houve, também, erros a seu favor, não levados'

em consideração pelo fisco,

Não trouxe aos autos' qualquer demonstração de tais in

correOes nem prova de sua existência,

Como alegar e nada provar ê o mesmo que nada alegar ,

processualmente falando, não há COMO alterar,-se o entendimento '

da decisão a quo.

Ante o exposto, rejeito a preliminar argüida e, no me

rito, nego provimento ao ..'oeuraz5)

- -RELATOR
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